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CONSELHO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE SANTA CATARINA – CETRAN/SC

PARECER Nº 319/2016

ASSUNTO: EXIGÊNCIA DO EXTINTOR DE INCÊNDIO EM AUTOMÓVEIS, UTILITÁRIOS, CAMIONETAS, CAMINHONETES E TRICICLOS DE CABINE FECHADA.

CONSELHEIRO: ATANIR ANTUNES
EMENTA: A existência do extintor de incêndio é opcional para os automóveis, utilitários, camionetas, caminhonetes e triciclos de cabine fechada. A existência nestes veículos de tal equipamento, mesmo que em desacordo com as normas estabelecidas na legislação, não configura infração de trânsito. 
I. 
Introdução:
1. 
Por deliberação do Plenário deste Conselho e em razão de questionamentos por agentes de trânsito em todo o território catarinense, manifestamos nosso entendimento sobre a existência facultativa do extintor de incêndio em condições de pronto emprego em determinados veículos, após o advento da Resolução nº 556/2015 do CONTRAN.
II. 
Fundamentação Técnica:
2.
Importante informar que o assunto já foi sabiamente explorado pelo conspícuo conselheiro desta casa o senhor José Vilmar Zimmermann através do Parecer nº 297/2015. Com o desígnio de cotizar sobre opiniões nesta matéria, com a devida vênia, manifesto-me. A Resolução nº 14/98 do CONTRAN, estabeleceu que para circular nas vias públicas, os veículos deverão estar dotados de equipamentos obrigatórios, a serem constatados pela fiscalização de trânsito e em condições de funcionamento. Nos veículos automotores e elétricos, o dispositivo traz a exigência do extintor de incêndio. Seguindo o estabelecido no Art. 105, § 1º do Código de Trânsito Brasileiro, o CONTRAN, através da Resolução nº 157/2004 fixou especificações para os extintores de incêndio, equipamento de uso obrigatório nos veículos automotores, elétricos, reboque e semirreboque. Esta norma, foi alterada pelas resoluções nº 223, 272 e 333 do CONTRAN que alteraram o tipo, capacidade e validade dos testes hidrostáticos dos extintores de incêndio, padronizaram os tipos de carga (produto)  utilizados para extinção do fogo, bem como trouxeram orientação aos agentes de trânsito quando da fiscalização. 
3. 
A Resolução 157/2004 citada acima trouxe como penalidade em caso de descumprimento às suas exigências, que o agente fiscalizador deveria autuar o infrator conforme o Art. 230 do CTB. Vejamos.
Art. 230. Conduzir o veículo:

IX - sem equipamento obrigatório ou estando este ineficiente ou inoperante;
X - com equipamento obrigatório em desacordo com o estabelecido pelo CONTRAN; 

Infração - grave; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - retenção do veículo para regularização;


 4. 
Em deliberação do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN a existência do extintor de incêndio, passou a ser facultativo. Uma das justificativas é que pessoas sem preparo podem gerar mais risco ao condutor do que o próprio incêndio, além de serem poucos os casos em que o veículo pega fogo após o acidente. Outro argumento utilizado pelo CONTRAN para tornar a existência do equipamento no veículo facultativo, é a modernização do setor automobilístico através de inovações tecnológicas que vem tornando os veículos mais seguros. 

5.
Com a publicação da Resolução nº 556/2015/CONTRAN, o extintor de incêndio deixou de ser um equipamento obrigatório para veículos comuns, como automóveis, utilitários, camionetas, caminhonetes e triciclos de cabine fechada. No entanto sua utilização continuará sendo obrigatória para caminhões, caminhões-tratores, micro-ônibus, ônibus, veículos destinados ao transporte de produtos inflamáveis, líquidos, gasosos e para veículos utilizados no transporte coletivo de passageiros. Pela nova norma, os proprietários de veículos comuns que optarem por possuir no veículo o extintor, deverão seguir as normas previstas na Resolução 157/2004/CONTRAN. A nova resolução obriga os fabricantes e importadores desses veículos a disponibilizar local adequado para a instalação do suporte do extintor de incêndio. Reforça novamente, quais os veículos obrigados a utilizar extintor e aqueles que utilizarem por opção, deverão utilizar extintores de incêndio com carga de pó ABC, assunto inclusive já tratado neste conselho pelo Parecer 095/2009, da lavra do renomado conselheiro André Gomes Braga.
6.
Sobre a Resolução nº 556/2015, objeto deste parecer, ouso discordar do legislador em alguns termos empregados na referida norma. Vejamos: 

 “Art. 1º Esta norma torna facultativo o uso do extintor de incêndio, para automóveis, utilitários, camionetas, caminhonetes e triciclos de cabine fechada, do tipo e capacidade constantes da tabela 2 do Anexo desta Resolução, instalado na parte dianteira do habitáculo do veículo, ao alcance do condutor.  (sem grifo no original)

Busco supedâneo no Dicionário para definir o significado de duas palavras citadas no dispositivo acima:

a) Facultativo: Que deixa ao arbítrio da pessoa, consentindo-lhe que faça ou não. Que não é obrigatório1.
b) Uso: ato ou emprego de usar, emprego frequente, aplicação, utilização de um objeto, de uma ferramenta2. 

A palavra “uso”, que já vinha sendo usada desde a primeira resolução que tratava do tema, está empregada de forma equivocada, pois não se refere à utilização do equipamento, mas sim da obrigatoriedade em tê-lo no veículo. Não se trata de usar o extintor, mas de possuí-lo em condições de pronto emprego como forma de extinguir o fogo. 

7.
O Art. 2º também merece ponderação, pois não é racional sujeitar o proprietário de veículo automotor a cumprir exigências do extintor quanto à sua durabilidade e substituição, quando a legislação deixou de torná-lo imprescindível. Não se pode obrigar a ter determinado tipo de equipamento, se este não é mais obrigatório.

8. 
Nota-se que não parece razoável, tipificar equipamento que esteja ineficiente, inoperante ou fora das especificações, se o próprio ordenamento jurídico o desclassifica como obrigatório. Ao expedir tal norma, percebe-se que houve decisão desconexa e desprovida de argumentação racional. Entendo assim, que houve desrespeito ao princípio da razoabilidade. Nesta vertente de raciocínio, cito comentário de Antônio José Calhau de Resende, que se manifesta da seguinte forma:
“A razoabilidade é um conceito jurídico indeterminado, elástico e variável no tempo e no espaço. Consiste em agir com bom senso, prudência, moderação, tomar atitudes adequadas e coerentes, levando-se em conta a relação de proporcionalidade entre os meios empregados e a finalidade a ser alcançada, bem como as circunstâncias que envolvem a pratica do ato”. (RESENDE, Antonio José Calhau. O princípio da Razoabilidade dos Atos do Poder Público. Revista do Legislativo. Abril, 2009)
 9.
A importância de se observar o princípio da razoabilidade, mostra-se ainda mais evidente quando se põe em pauta o poder coercitivo que o estado exerce frente aos administrados, em que diversas vezes ocorre por meio de dispositivos abertos e abstratos, utilizando da discricionariedade para tanto.

III. 
Considerações finais:
10.
Os agentes de trânsito deverão fiscalizar os extintores de incêndio apenas nos veículos em que seu uso seja obrigatório, devendo haver a verificação do indicador de pressão que não pode estar na faixa vermelha, a integridade do lacre, a presença da marca de conformidade do INMETRO, os prazos da durabilidade e da validade do teste hidrostático do extintor de incêndio os quais não devem estar vencidos, aparência geral externa em boas condições (sem ferrugem, amassados ou outros danos), o local da instalação do extintor de incêndio e estar equipados com extintores de incêndio do tipo ABC, os quais estão sujeitos às penalidades do Art. 230, inciso IX e X do CTB. No entanto, análogo procedimento NÃO deverá ser usado para os veículos cuja exigência do extintor de incêndio é facultativa.  


Este é o parecer que submeto à apreciação dos demais membros deste egrégio Conselho.

  Florianópolis, 16 de agosto de 2016.
Atanir Antunes
Conselheiro Representante do Município de Joinville
Aprovado por unanimidade na Sessão Ordinária n.º 35, realizada em 31 de agosto de 2016.

Luiz Antonio de Souza
Presidente
1 Acessado no dia 13 de agosto de 2016, às 15h 23m, no site:

http://dicionariodoaurelio.com/busca.php
2 Acessado no dia 13 de agosto de 2016, às 15h 27m, no site:

 http://michaelis.uol.com.br/busca
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